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------ ACTA N.º 9/2007---------------------------------------------------------------------- 

 
 

-------- Aos vinte e sete dias do mês de Abril do ano de dois mil e sete, no edifício dos Paços do 
Município de Oliveira do Hospital, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, sob a 
Presidência do Senhor Mário Américo Franco Alves, Presidente do mesmo, encontrando-se 
presentes os seguintes Vereadores: Dr. Paulo Jorge Gonçalves Rocha, Dra. Elsa Maria Lopes 
Correia, Dra. Maria de Fátima Gonçalves Antunes, Dra. Maria José de Bastos Jorge 
Gonçalves Freixinho, Coronel Albano José Ribeiro de Almeida e Dr. José Francisco 
Tavares Rolo.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- Secretariou a presente reunião, o Director do Departamento de Administração Geral e 
Finanças, Dr. João Manuel Nunes Mendes. ----------------------------------------------------------------- 
 
-------- Depois de todos terem ocupado os seus lugares, o Senhor Presidente declarou aberta a 
reunião, eram dez horas. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA ---------------- ----------------------------------------- 

              DOC. 1  
-------- Foi presente o Resumo Diário da Tesouraria respeitante ao dia 26 de Abril de 2007, cujo 
saldo disponível em receita orçamental é de 1.442.328,46 € (Um milhão, quatrocentos e 
quarenta e dois mil, trezentos e vinte e oito euros e quarenta cêntimos), conforme 
documento em anexo e que fica a fazer parte integrante desta acta. ------------------------------------- 

 
------1 – ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------- 

 
-------- 1.1 – INTERVENÇÃO DA SRA. VEREADORA MARIA JOSÉ FREIXINHO ------------------------- 
 
-------- 1.1.1 – COMEMORAÇÕES DO 25 DE ABRIL /2007--------------------------------------------------- 
 
 
-------- A Sra. Vereadora Maria José Freixinho referiu-se às comemorações do passado dia 25 de 
Abril, felicitando a Câmara Municipal pelo êxito que obtiveram as diversas actividades 
realizadas ao longo desse dia, salientando que no seu entender o evento evoluiu muito em termos 
de dignificação da data comemorada, esperando que no próximo ano tal se repita. ------------------- 
-------- O Sr. Vereador Albano Almeida tomando uso da palavra felicitou igualmente a Câmara 
Municipal pela realização das comemorações do 25 de Abril, salientando que dado tratar-se de 
uma data marcante para a história contemporânea Portuguesa, merece ser comemorada com 
dignidade, pelo que no seu entender é um evento a repetir. ----------------------------------------------- 
-------- O Sr. Vereador José Francisco Rolo também se congratulou pela realização das 
comemorações alusivas ao 25 de Abril, quer pela dignidade com que decorreram, quer pela 
qualidade do programa apresentado, quer na sua vocação popular quer pela sua componente de 
reflexão sobre os valores de Abril, e bem assim por se terem envolvido as escolas na realização 
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l das mesmas. Por fim, reconheceu que a Câmara Municipal, este ano, deu um salto positivo e 
qualitativo nesta matéria. --------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Sobre o assunto, o Sr. Presidente esclareceu que o êxito das referidas comemorações se 
deveu ao trabalho e empenho da Sra. Vereadora Maria de Fátima Antunes uma vez que foi a 
principal dinamizadora do evento. ---------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- 1.1.2 – PROPOSTA DE REVISÃO DO MAPA JUDICIÁRIO ------------------------------------------- 
 
-------- A Sra. Vereadora Maria José Freixinho manifestou a sua preocupação face a um estudo 
recentemente divulgado pela Faculdade de Engenharia da Universidade de Coimbra, solicitado 
pelo Governo, que inclui uma proposta de revisão do Mapa Judiciário no qual o Tribunal Judicial 
da Comarca de Oliveira do Hospital também está contemplado com alterações que considera ser 
profundas. Esclareceu que: “Vão ser criadas 40 circunscrições Judiciais. No que diz respeito ao 
Distrito Judicial do Centro estão contempladas várias circunscrições, entre as quais a do Pinhal 
Interior Norte, na qual o Tribunal Judicial da Comarca de Oliveira do Hospital também estará 
contemplado. Acontece que, cada circunscrição tem uma sede, que de acordo com o referido 
estudo, foi ponderada como resultado de uma determinação de dois aspectos, que é a 
acessibilidade e a hierarquia Judicial/Administrativa. Ou seja, as sedes corresponderão aos 
municípios mais centrais das respectivas circunscrições, entre os Municípios de nível hierárquico 
mais elevado. E portanto, na definição dessa centralidade teve-se em conta o tempo de viagem 
entre as sedes do Município da circunscrição, mas também o número de processos gerados nos 
Municípios. Assim, e de acordo com informações obtidas, a Comarca de Oliveira do Hospital, 
que está na dependência do Circulo de Seia, é o Tribunal com maior número de registo de 
entradas no actual Mapa Judiciário. Deste modo, das 40 circunscrições só 6 é que são 
excepcionadas aos critérios assinalados no referido estudo, pelo que, lamentavelmente, Oliveira 
do Hospital é uma excepção nesta situação, pois dentro destes critérios tem todas as condições 
verificadas para ser a sede da circunscrição, mas não é, uma vez que de acordo com o dito estudo 
irá perder a sede da circunscrição para o Município da Lousã. Parece-me ser uma situação 
preocupante uma vez que em 40 circunscrições existem 6 excepções e, Oliveira do Hospital, 
sendo uma delas, perde a sede da circunscrição para o Município da Lousã. Acho que é uma 
situação prevista por quem não conhece a estrutura e a geografia do Distrito, da região e da 
circunscrição, estando mais uma vez a querer retirar de Oliveira do Hospital um protagonismo 
que lhe é merecido e do qual não podemos prescindir. Face ao distanciamento verificado mais 
parece um golpe duríssimo que querem levar a cabo contra o concelho e contra os oliveirenses. -- 
-------- Neste sentido, propunha à Câmara Municipal que fizesse uma apreciação ponderada 
daquela que é a proposta do Mapa Judiciário e deliberasse no sentido de tomar uma posição em 
relação àquela que é a solução apresentada para o concelho de Oliveira do Hospital e fazê-la 
chegar ao Sr. Ministro da Justiça.”---------------------------------------------------------------------------- 
-------- Dada a pertinência do assunto, o Sr. Presidente, com base nos motivos apresentados pela 
Srª Vereadora Maria José Freixinho, com os quais manifestou a sua concordância, propôs à 
Câmara Municipal que mandatasse as Srª(s). Vereadoras Maria José Freixinho e Elsa Correia 
para, em conjunto com os seus colegas de profissão (Advogados), elaborarem um documento a 
fim de ser presente em reunião de Câmara para análise e posterior aprovação no sentido de ser o 
mais brevemente possível remetido a quem de direito. ---------------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta. ----- 
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-------- Ainda sobre o assunto em epígrafe, o Sr. Vereador Albano Almeida subscreveu as 
preocupações vertidas pela Sra. Vereadora Maria José Freixinho, referindo que o concelho de 
Oliveira do Hospital não pode continuar a ser marginalizado como tem vindo a acontecer 
ultimamente, salientando que, no que diz respeito às acessibilidades desta região vê-as cada vez 
mais afastadas de uma solução, o que lhe desagrada sobremaneira. ------------------------------------- 
-------- De seguida, o Sr. Vereador José Francisco Rolo subscreveu igualmente as preocupações 
deixadas pela Sra. Vereadora Maria José Freixinho, referindo que no seu entender devem 
efectivamente ser tomadas medidas no sentido de contestar e “desmontar” os argumentos 
constantes do referido relatório, uma vez que reconhece que o Município de Oliveira do Hospital 
reúne as condições necessárias para ser sede de circunscrição.-------------------------------------------  

 
-------- 1.2 – INTERVENÇÃO DO SR. VEREADOR ALBANO ALMEIDA ------------------------------------ 
 
-------- 1.2.1 – APROVAÇÃO E VOTAÇÃO DO INVENTÁRIO DE TODOS OS BENS, DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES PATRIMONIAIS E RESPECTIVA AVALIAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO 

DE CONTAS DO ANO DE 2006 – REUNIÃO DE 13 DE ABRIL DE 2007------------------------------------- 
 
-------- Relativamente ao assunto em epígrafe, e na sequência da análise efectuada em anterior 
reunião aos documentos acima identificados, o Sr. Vereador Albano Almeida referiu que, 
embora não tenha estado presente na mesma, corrobora tudo o que foi dito pelos Srs. Vereadores 
Maria José Freixinho e José Francisco Rolo, não porque as coisas estejam mal, mas sim por 
entender que se pode fazer mais e melhor.------------------------------------------------------------------- 
 
-------- 1.2.2 – TERRENO DO PARQUE MERENDEIRO JUNTO À ADEGA COOPERATIVA DE 

SENHOR DAS ALMAS -------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- O Sr. Vereador Albano Almeida questionou o Sr. Presidente sobre qual o ponto de 
situação relativamente à possível aquisição de uma pequena área de terreno existente entre a 
estrada de acesso a Nogueira do Cravo e o Parque Merendeiro do Senhor das Almas, atendendo a 
que recentemente constatou que o mesmo está a ser cultivado, levando-o a crer que algo de 
estranho se passa. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
-------- O Sr. Presidente informou que o proprietário do terreno em causa não tem manifestado 
grande predisposição para a negociação da referida parcela, ao que o Sr. Vereador Albano 
Almeida referiu entender que se se tratar de má vontade por parte do mesmo, a Câmara 
Municipal deverá utilizar todos os meios legais que estiverem ao seu alcance no sentido de obter 
o referido terreno.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
-------- 1.2.3 – LOJA PARA VENDA DE ARTESANATO NO SENHOR DAS ALMAS ------------------------ 
 
-------- O Sr. Vereador Albano Almeida manifestou o seu descontentamento pelo facto da loja de 
venda de artesanato de Sr. das Almas ainda não estar aberta ao público. ------------------------------- 
-------- O Sr. Presidente referiu que a abertura daquele espaço está dependente da contratação de 
um(a) funcionário(a) com alguns conhecimentos em línguas estrangeiras.----------------------------- 
 



 

M U N I C Í P I O  D E  O L I V E I R A  D O  H O S P I T A L  
 

 C ÂMA RA  MUN I C I P A L  

4/22 

A
 v

is
ua

liz
aç

ão
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 n

ão
 in

va
lid

a 
a 

co
ns

u
lta

 d
o 

or
ig

in
a

l -------- 1.2.4 – L IGAÇÃO FERROVIÁRIA – SERPINS - MANGUALDE -------------------------------------- 
 
-------- O Sr. Vereador Albano Almeida referiu-se a uma notícia que leu recentemente na 
comunicação social acerca da possível criação de uma linha ferroviária entre a freguesia de 
Serpins e o Município de Mangualde, referindo que até achou a ideia bastante interessante uma 
vez que a mesma iria beneficiar o concelho de Oliveira do Hospital. ----------------------------------- 
-------- O Sr. Presidente referiu que das poucas vezes que ouviu falar sobre o assunto depreendeu 
que o objectivo da criação da referida linha a cruzar a área geográfica do Pinhal Interior Norte 
seria na óptica do transporte de mercadorias, nomeadamente madeiras. -------------------------------- 
 
-------- 1.2.5 – CRIAÇÃO DE UMA POUSADA DA JUVENTUDE --------------------------------------------- 
 
-------- O Sr. Vereador Albano Almeida salientou a importância da Câmara Municipal, a breve 
trecho, pensar na possível criação de uma Pousada da Juventude no concelho de Oliveira do 
Hospital.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Sobre o assunto, o Sr. Presidente informou que a Câmara Municipal já efectuou 
diligências junto da “Movijovem” no sentido de aventar a possibilidade de se proceder à 
adaptação das Casas do “S”, do Albergue, em Vale de Maceira, e, eventualmente da Quinta da 
Serrana, em Ervedal da Beira, com vista ao acolhimento de jovens mediante protocolo a celebrar 
para o efeito, não tendo tido até ao momento qualquer feed-back dessas propostas. ------------------ 
 
-------- 1.2.6 – CARTA SOCIAL DO CONCELHO -------------------------------------------------------------- 
 
-------- O Sr. Vereador Albano Almeida manifestou a sua preocupação face a uma notícia que leu 
recentemente na comunicação social em que era referido que, de acordo com as estatísticas, no 
ano de 2020, para 100 jovens irão existir 250 idosos, relembrando que à semelhança do que fez o 
Município da Figueira da Foz, seria interessante que a Câmara Municipal de Oliveira do Hospital 
elaborasse uma Carta Social do concelho, tendo em vista uma melhor percepção do futuro.-------- 
-------- Sobre o assunto, o Sr. Presidente esclareceu que os dados relativos ao concelho de 
Oliveira do Hospital constam no Diagnóstico Social, documento elaborado pela Rede Social do 
concelho. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
-------- 1.2.7 – INVESTIMENTO TURÍSTICO , EM CHAMUSCA DA BEIRA – PEDIDO DE 

INFORMAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- Relativamente ao assunto em epígrafe, o Sr. Vereador Albano Almeida manifestou a sua 
preocupação face a uma notícia divulgada pelo “Diário As Beiras”, no passado dia 23 de Abril, 
que dava conta que um empresário natural do concelho de Tábua deixara de investir no concelho 
de Oliveira do Hospital por falta de resposta em tempo oportuno por parte da Câmara Municipal 
de Oliveira do Hospital, questionando o Sr. Presidente sobre a veracidade da mesma.--------------- 
-------- À semelhança do Sr. Vereador Albano Almeida, o Sr. Vereador José Francisco Rolo face 
às acusações proferidas pelo referido empresário ao “Diário As Beiras”, que reputa de graves, 
atendendo a que o mesmo acusa a Câmara Municipal de lentidão na tomada de uma decisão 
pondo em causa a concretização do investimento em Oliveira do Hospital, solicitou ao Sr. 
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l Presidente que prestasse alguns esclarecimentos sobre o que realmente se passou na tramitação 
deste processo. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Sobre o assunto, o Sr. Presidente relembrou que se trata de um assunto que já havia sido 
presente em reunião camarária de 2 de Março do ano em curso, na sequência de uma notícia 
divulgada no Jornal “A Comarca de Arganil”, na edição de 20 de Fevereiro de 2007, intitulada 
“Postos de Trabalho em Questão”, e informou do seguinte: “Tratou-se de um pedido de 
informação prévia apresentado pela Imobiliária F.T.P., Lda, com sede no Parque Industrial nº 1, 
lote 3, Carregal do Sal, relativa à operação de loteamento a levar a efeito no lugar de Chamusca 
da Beira, freguesia de Lagos da Beira, deste concelho. ---------------------------------------------------- 
-------- Em relação ao conteúdo da noticia publicada na edição impressa no jornal do “Diário As 
Beiras” de Segunda-feira, 23 de Abril de 2007, difundida por outros órgãos de comunicação 
social, e nomeadamente quanto às declarações atribuídas ao empresário Fernando Tavares 
Pereira sobre “um grande investimento turístico na zona da Chamusca da Beira” e a alegada 
morosidade da resposta da Câmara Municipal, cumpre a bem da verdade esclarecer o seguinte:--- 
-------- 1 - Em 16 de Fevereiro de 2006, deu entrada nos serviços da Câmara Municipal um 
pedido de informação prévia sobre uma operação de loteamento que o requerente Imobiliária 
FTP, Lda, pretendia levar a efeito no lugar de Quinta de Sinde, em Chamusca da Beira, freguesia 
de Lagos da Beira. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
O pedido, como é habitual, foi sujeito a Despacho do Presidente da Câmara Municipal nesse 
mesmo dia. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
------- 2 - No dia 20 de Fevereiro de 2006, ou seja 4 dias após o pedido de informação prévia ter 
dado entrada nos serviços, a Câmara Municipal remeteu um exemplar do estudo que lhe estava 
subjacente à Direcção-Geral do Turismo, às Estradas de Portugal - Direcção de Estradas de 
Coimbra e à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, para emissão 
do respectivo parecer. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
------- 3 - Em 23 de Março de 2006, foi recepcionado na Câmara Municipal um oficio da 
C.C.D.R.C. sobre o assunto em epígrafe, solicitando o envio de informação sobre as áreas de 
terreno afectas ao empreendimento turístico pretendido que iriam sofrer intervenções e/ou 
ocupações, como por exemplo: edificações, acessos, estacionamentos, passeios, parques, 
impermeabilizações diversas ou outras, a fim de ser possível determinar o valor a pagar pela 
emissão do parecer solicitado, que foi como é habitual, sujeito a Despacho do Presidente da 
Câmara Municipal, nesse mesmo dia. Foi remetido ao requerente, para conhecimento e devidos 
efeitos, a 29 de Março de 2006. ------------------------------------------------------------------------------ 
------- 4 - No dia 27 de Março de 2006, foi recepcionado na Câmara Municipal, um oficio da 
Direcção-Geral do Turismo sobre o assunto em epígrafe, dando conta do parecer dessa entidade 
ao processo enviado, que foi, como é habitual, sujeito a Despacho do Presidente da Câmara 
Municipal, nesse mesmo dia. Foi remetido para conhecimento do requerente em 30 de Março de 
2006. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------- 5 - No dia 17 de Abril de 2006, foi recepcionado na Câmara Municipal, um oficio das 
Estradas de Portugal, E.P.E. - Direcção de Estradas de Coimbra, dando conta do parecer dessa 
entidade ao processo enviado, que foi, como é habitual, sujeito a Despacho do Presidente da 
Câmara Municipal, nesse mesmo dia. Foi remetido para conhecimento do requerente a 20 de 
Abril de 2006. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------- 6 - Em 31 de Maio de 2006, o requerente é informado de que sem o parecer da 
C.C.D.R.C. a autarquia não poderá analisar o processo, sendo necessário para o efeito dar 
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l resposta ao requerido por essa entidade conforme oficio da Câmara Municipal de 29 de Março 
de 2006 (referido no ponto 3). -------------------------------------------------------------------------------- 
------- 7 - Em 3 de Julho de 2006, o requerente, Imobiliária FTP, Lda, apresenta na Câmara 
Municipal os elementos que haviam sido solicitados através do oficio datado de 29 de Março, na 
sequência da comunicação da C.C.D.R.C., que, como é habitual, foram sujeitos a Despacho do 
Presidente da Câmara Municipal, nesse mesmo dia. No dia 5 de Julho de 2006, os elementos em 
causa foram enviados à CCDRC. -----------------------------------------------------------------------------  
-------- 8 - No dia 19 de Julho de 2006, foi recepcionado na Câmara Municipal um oficio da 
C.C.D.R.C. sobre o assunto em epígrafe, em que enviava a guia de pagamento relativa à emissão 
de parecer, que foi como é habitual, sujeito a Despacho do Presidente da Câmara Municipal, 
nesse mesmo dia. O requerente procedeu ao pagamento em 28 de Julho de 2006. ------------------- 
-------- 9 - No dia 19 de Janeiro de 2007, foi recepcionado na Câmara Municipal, um oficio da 
C.C.D.R.C. sobre o assunto em epígrafe, dando conhecimento do parecer dessa entidade ao 
projecto enviado, que foi, como é habitual, sujeito a Despacho do Presidente da Câmara 
Municipal, nesse mesmo dia. ----------------------------------------------------------------------------------  
-------- 10 - Na sequência de uma notícia publicada na edição de 20 de Fevereiro de 2007 do 
jornal "A Comarca de Arganil", sobre o processo que agora deu origem à notícia publicada no 
"Diário As Beiras", o mesmo foi presente em reunião de executivo de 2 de Março, tendo sido 
deliberado, por unanimidade, e atendendo a que o conteúdo da notícia não correspondia à 
realidade dos factos, solicitar ao Sr. Director do Jornal a publicação de uma nota informativa. ----  
-------- 11 - Em 21 de Março de 2007, o requerente foi informado, de acordo com o Despacho do 
Presidente da Câmara Municipal de 6 de Março do mesmo ano, do conteúdo da informação 
técnica dos serviços, efectuada após estarem reunidas todas as condições necessárias, entenda-se 
os pareceres atempadamente solicitados”. ------------------------------------------------------------------ 
-------- O Sr. Presidente referiu que todas estas informações, podem, necessariamente ser 
confirmadas pela consulta do processo, salientando que face ao parecer desfavorável por parte 
das Estradas de Portugal - Direcção de Estradas de Coimbra, o mesmo não reúne condições de 
ser aprovado pela Câmara Municipal, sem que, previamente, sofra as alterações solicitadas por 
essa entidade.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Ainda sobre o assunto em discussão, o Sr. Vereador Albano Almeida tomando uso da 
palavra referiu entender que a Câmara Municipal deveria remeter à comunicação social uma 
nota informativa acerca desta matéria, a fim de salvaguardar a imagem desta autarquia, e bem 
assim um ofício endereçado ao promotor do projecto em causa explicando-lhe que não tem 
qualquer razão nas afirmações que prestou ao jornal. ------------------------------------------------------ 
-------- Ainda sobre este assunto, o Sr. Vereador Paulo Rocha referiu o seguinte: “É 
profundamente lamentável que um empresário com as responsabilidades acrescidas que tem o 
Sr. Fernando Tavares Pereira, enquanto Presidente da Direcção do recém criado Núcleo de 
Desenvolvimento Empresarial do Interior e Beiras, produza afirmações da natureza das que lhe 
são atribuídas pela notícia veiculada no jornal “As Beiras”, mostrando um total desconhecimento 
do processo e responsabilizando a Câmara Municipal, quando, após análise, se constata ter sido 
a única entidade que reagiu em tempo útil a toda a tramitação, atendendo a que a morosidade do 
processo, cabe ao próprio promotor e à C.C.D.R.C.. ------------------------------------------------------ 
Mais informou que o primeiro contacto estabelecido, relativamente a este processo, entre o 
promotor, neste caso através de um seu representante, e a Câmara Municipal, foi consigo 
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l próprio, que de imediato reconheceu a valia do projecto, tendo sido agendada uma reunião com 
o Sr. Engº Durães para obter informações relativamente aos documentos que seriam necessários 
para avançar com o processo, ficando assim demonstrada a inexistência de qualquer 
animosidade face a este investidor em particular, ou a qualquer outro, que necessariamente é 
alvo de tratamento idêntico e não discriminatório.”-------------------------------------------------------- 
-------- O Sr. Vereador José Francisco Rolo referiu ainda o seguinte: “Quer se queira, quer não, 
havendo um facto noticioso, a Câmara Municipal foi responsabilizada por de alguma forma 
entravar o desenvolvimento de um projecto. Os senhores estão na posse de informação que 
contraria essas informações e, portanto, está na vossa mão fazer o desagravo, ou não, das 
responsabilidades da Câmara Municipal nesta matéria. Ainda assim, pese embora tudo aquilo 
que tem de ser corrigido no projecto, acho que é um projecto que deve ser acolhido, 
acompanhado e incentivado.”---------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Para concluir, o Sr. Presidente esclareceu que nunca esteve em causa o interesse no 
acolhimento deste projecto de investimento ou de qualquer outro, salientado que a Câmara 
Municipal nunca indeferiu qualquer processo com base em questões pessoais, pois entende que 
seria o contrário daquilo que é o exercício da função do responsável pela Câmara Municipal. 
Contudo, as normas, as regras e a Lei são para ser cumpridas e, sempre que existem dúvidas 
sobre determinado aspecto é feita uma consulta aos consultores jurídicos para emissão de 
parecer. Nenhum empresário ou munícipe é “atropelado” nos seus direitos.--------------------------- 
 
-------- 1.2.8 – GABINETE DE ACÇÃO SOCIAL E SAÚDE – RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DO ANO 

DE 2006 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

-------- Na sequência da apresentação do Relatório de Actividades do ano de 2006 do Gabinete 
de Acção Social e Saúde na reunião de 16 de Março do ano em curso, o Sr. Vereador José 
Francisco Rolo reiterou ao Sr. Presidente que lhe fosse facultada cópia do referido documento, 
ao que aquele responsável respondeu que estava convicto de que a mesma já lhe teria sido 
entregue pelo que o fará oportunamente.--------------------------------------------------------------------- 
 
-------- 1.3 – INTERVENÇÃO DO SR. VEREADOR JOSÉ FRANCISCO ROLO ------------------------------ 

 
-------- 1.3.1 – ZONA INDUSTRIAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL ----------------------------------------- 

 
-------- Na sequência do requerimento efectuado em reunião camarária de 2 de Março do ano em 
curso, o Sr. Vereador José Francisco Rolo reiterou ao Sr. Presidente informação acerca do estado 
da Zona Industrial de Oliveira do Hospital, nomeadamente, sobre quantos lotes é que existem 
disponíveis e bem assim qual a área disponível em termos de terrenos que integram a mesma e 
que ainda não foi infraestruturada e loteada. Mais questionou o Sr. Presidente sobre para quando 
é que está programada a ampliação da referida Zona Industrial com a criação de novos lotes 
devidamente infraestruturados. -------------------------------------------------------------------------------- 
-------- O Sr. Presidente informou que se trata de um levantamento que está a ser elaborado pelo 
Sr. Vice-Presidente Paulo Rocha, salientando que, assim que o mesmo estiver concluído será 
presente em reunião de Câmara.------------------------------------------------------------------------------- 
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l -------- 1.3.2 – ESTADO DO TRATAMENTO DE ESGOTOS DE UM PRÉDIO SITO NA RUA 

ALEXANDRE HERCULANO ------------------------------------------------------------------------------------- 
 

-------- Relativamente ao assunto em epígrafe e na sequência do assunto exposto em reunião 
camarária de 13 de Abril do ano em curso, o Sr. Vereador José Francisco Rolo questionou o Sr. 
Presidente sobre se o problema já havia sido resolvido. --------------------------------------------------- 
-------- O Sr. Presidente informou que se tratou de um problema na rede de esgotos do interior do 
prédio em causa sendo que o mesmo foi resolvido de imediato pelos serviços da autarquia, 
serviço este que no entanto será debitado aos inquilinos do referido prédio. --------------------------- 
 
------2 – ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------- 

 
-------- 2.1 - L ICENCIAMENTO DE PUBLICIDADE ----------------------------------------------------------- 

 
-------- 2.1.1 – DAVION  – INDUSTRIA DE VESTUÁRIO , S.A. --------------------------------------------- 

D.A.G.F. /Proc. 47/9 
-------- Requer autorização para a instalação de uma placa publicitária no seu estabelecimento, 
sito em Catraia de São Paio, concelho de Oliveira do Hospital. ------------------------------------------ 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o pedido nos termos do 
Regulamento sobre Afixação e Inscrição de Mensagens de Publicidade e Propaganda no 
concelho de Oliveira do Hospital.--------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- 2.1.2 – PLACA – AGÊNCIA CONCESSIONÁRIA DE PUBLICIDADE , LDA ------------------------- 

D.A.G.F. /Proc. 47/9 
-------- Requer autorização para proceder à deslocação, em cerca de 20m para o lado esquerdo do 
painel com o número 2400, que se encontra instalado na Rua D. Josefina da Fonseca, junto ao 
recinto da feira, na freguesia de Oliveira do Hospital ------------------------------------------------------ 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o pedido. --------------------- 
 
 ------- 2.2 - SANTA CASA DA M ISERICÓRDIA DE GALIZES - PEDIDO DE ISENÇÃO DE 

PAGAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ------------------------------------------------------------------ 
D.A.G.F./Proc. 47/11 

-------- A Câmara Municipal de acordo com a informação prestada pelo respectivo Chefe 
de Secção deliberou, por unanimidade e nos termos do nº 2 do artigo 6º do Regulamento de 
Liquidação e Cobrança das Taxas e Tarifas, isentar a Santa Casa da Misericórdia de 
Galizes do pagamento das despesas inerentes ao vazamento de uma fossa no montante de 
60,81 € (Sessenta euros e oitenta e um cêntimos) incluindo IVA à taxa legal em vigor, 
conforme solicitado, considerando estas despesas no conceito das taxas e tarifas previsto na 
referida norma regulamentar.------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- 2.3 – COMISSÃO DA CAPELA DE SANTA LUZIA , DE ALDEIA DE NOGUEIRA - PEDIDO DE 

ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO -------------------------------------------------- 
D.A.G.F./Proc. 47/11 
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l -------- A Câmara Municipal de acordo com a informação prestada pelo respectivo Chefe 
de Secção deliberou, por unanimidade e nos termos do nº 2 do artigo 6º do Regulamento de 
Liquidação e Cobrança das Taxas e Tarifas, isentar a Comissão da Capela de Santa Luzia 
do pagamento das despesas inerentes à construção de um ramal de abastecimento de água 
no montante de 100,07 € (Cem euros e sete cêntimos), incluindo IVA à taxa legal em vigor, 
conforme solicitado, considerando estas despesas no conceito das taxas e tarifas previsto na 
referida norma regulamentar.------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- 2.4 – ACÇÃO SOCIAL – ISENÇÃO DE L IGAÇÃO DE RAMAL DE SANEAMENTO ---------------- 

 
D.A.G.F/Proc.47/1 

-------- Pelo Sr. Presidente foi presente um ofício, datado de 13 de Abril do ano em curso, 
devidamente fundamentado com informação elaborada pela Técnica de Acção Social, remetido 
pela Junta de Freguesia de Travanca de Lagos, a solicitar a execução de um ramal de ligação de 
esgotos à rede de saneamento, para a moradia sita na Estrada Principal nº 32, naquela freguesia, 
atendendo à situação de carência económica em que vive o agregado familiar que reside na 
mesma e bem assim a isenção do pagamento das taxas inerentes á ligação do mesmo. -------------- 
-------- Face ao exposto, a Câmara Municipal de acordo com a informação prestada pela 
Técnica de Acção Social deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto nos artigos 
1º, 2º e 3º do Regulamento para Atribuição de Subsídios e Isenção de Taxas a Famílias 
Carenciadas do Concelho de Oliveira do Hospital, aprovar a presente proposta. --------------- 
 
------2.5 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO NA FREGUESIA DE LAJEOSA – 

FIXAÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO DOS RAMAIS --------------------------------------------------------------- 
D.A.G.F./PROC.9/DOC.2 

-------- Relativamente ao assunto em epígrafe, foi presente pelo Sr. Presidente a informação 
elaborada pela Secção de Águas e Saneamento, que se anexa e que fica a fazer parte integrante 
desta acta. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, fixar os valores a pagar pelos 
munícipes residentes na freguesia da Lajeosa, deste concelho, e identificados no documento 
anexo à referida informação, pela execução de ramais de água e saneamento domiciliários, 
a saber: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Até 11 m – 108,90 € (Cento e oito euros e noventa cêntimos) incluindo IVA à taxa 
legal em vigor; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Entre 18 m e 23 m – 160,00 € (Cento e sessenta euros) incluindo IVA à taxa legal em 
vigor; --------------------------------------------- ---------------------------------------------------------------- 
-------- 34 m – 180,00 € (Cento e oitenta euros) incluindo IVA à taxa legal em vigor; ----------- 
-------- 48 m – 250,00 € (Duzentos e cinquenta euros) incluindo IVA à taxa legal em vigor;--- 
-------- 52 m – 250,00 € (Duzentos e cinquenta euros) incluindo IVA à taxa legal em vigor. --- 
 
-------- 2.6 – RECLAMAÇÕES POR CONSUMOS ELEVADOS DE ÁGUA ------------------------------------ 
 
-------- 2.6.1 – JOSÉ CONCEIÇÃO MARQUES – CONSUMIDOR Nº 27413:1201/200-------------------- 

D.A.G.F./Proc.30/2 
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l -------- Na sequência da deliberação camarária de 30 de Março de 2007 e, atendendo a que, 
entre a data da informação dos serviços e a reunião do Executivo, o consumidor acima 
identificado procedeu ao pagamento do processo de execução fiscal, em 22 de Março do ano 
em curso, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e de acordo com a informação 
do respectivo Chefe de Secção, proceder à restituição ao consumidor da importância de 
106,60 € (Cento e seis euros e sessenta cêntimos), importância esta resultante da diferença 
entre o valor do conhecimento de dívida e o valor do consumo efectivo calculado ao preço 
do escalão mais baixo. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- 2.6.2  –  ANTÓNIO PEDRO ALVES FARIA ------------------------------------------------------------ 

D.A.G.F./Proc.30/2 
---------- O Sr. Presidente deu conhecimento ao Executivo de uma reclamação por elevado 
consumo de água relativo aos meses de Julho e Agosto de 2005, apresentada pelo Sr. António 
Pedro Alves Faria, consumidor nº 27644:1201/21900. ---------------------------------------------------- 
-------- Face a esta reclamação e à verificação da situação particular do consumidor, 
verificou-se existirem em dívida os consumos relativos aos meses de Janeiro de 2005 a Maio 
de 2006, encontrando-se todos debitados ao tesoureiro e constituindo processo de execuções 
fiscais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Pelo exposto a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e de acordo com a 
informação do respectivo Chefe de Secção, anular os conhecimentos de dívida referentes 
aos consumos de água dos meses de Julho, Agosto e Setembro de 2005, por se considerarem 
acima dos valores normais, e proceder à cobrança eventual das restantes taxas e tarifas 
devidas, considerando o consumo efectivo registado, calculado com base no preço em vigor 
para o escalão mais baixo, devendo os restantes manter-se para liquidação no âmbito do 
processo de execuções fiscais. -------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- 2.6.3 – LUDOVINA DA CONCEIÇÃO LOPES NUNES NINA FERREIRA ---------------------------- 

D.A.G.F./Proc.30/2 
---------- O Sr. Presidente deu conhecimento ao Executivo de uma reclamação por elevado 
consumo de água relativo ao mês de Novembro de 2006, apresentada pela Sra. Ludovina da 
Conceição Lopes Nunes Nina Ferreira, consumidor nº 31954:901/9400.------------------------------- 
-------- Face a esta reclamação, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e de 
acordo com a informação do respectivo Chefe de Secção, anular o conhecimento de dívida 
nº 1008, referente ao consumo de água do mês de Novembro de 2006, no montante de 
619,28 € (Seiscentos e dezanove euros e vinte e oito cêntimos) e proceder à cobrança 
eventual das restantes taxas e tarifas devidas, considerando o consumo efectivo registado, 
calculado com base no preço em vigor para o escalão mais baixo. ---------------------------------- 
 
-------- 2.7 – LAURINDO DA CRUZ MARQUES - L IQUIDAÇÃO DE DÍVIDA EM PROCESSO DE 

EXECUÇÃO FISCAL – PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES ----------------------------------------------------- 
D.A.G.F./Proc.31 

---------- Requer autorização para proceder ao pagamento em 10 prestações mensais de uma dívida 
de consumo de água referente aos anos de 2001, 2002 e 2003, relativamente ao qual se encontra 
a correr Processo de Execução Fiscal para cobrança do valor de 106,86 € (Cento e seis euros e 
oitenta e seis cêntimos).----------------------------------------------------------------------------------------- 
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l -------- Face ao solicitado, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e de acordo 
com a informação elaborada pela Escrivã das Execuções Fiscais, anular os conhecimentos 
de dívida referentes aos consumos de água dos anos de 2001, 2002 e 2003, e proceder à 
cobrança eventual de todas as taxas e tarifas devidas, considerando os consumos efectivos 
calculados com base no preço em vigor para o escalão mais baixo. -------------------------------- 
-------- Tendo em conta a situação de debilidade económica alegada pelo requerente, foi 
igualmente deliberado autorizar o pagamento faseado da referida dívida em 10 prestações 
mensais, conforme solicitado, acrescidas de juros de mora nos termos legais. ------------------- 
 
-------- 2.8 – REFERENDO NACIONAL 2007 – GRATIFICAÇÃO DOS MEMBROS DAS MESAS – 

TRANSFERÊNCIA PARA AS FREGUESIAS --------------------------------------------------------------------- 
 

D.A.G.F/Proc.16 
-------- O Sr. Presidente deu conhecimento ao Executivo de um ofício remetido pela Direcção-
Geral da Administração Interna – Administração Eleitoral, a comunicar que está a ser 
processada, a favor das Câmaras Municipais, a transferência de verbas a que se refere o Artº 10º 
da Lei nº 22/99, de 21 de Abril. ------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Na sequência desta comunicação, o Sr. Presidente propôs que estas verbas sejam 
transferidas para as respectivas Juntas de Freguesia, a fim de que as mesmas procedam ao 
pagamento da Gratificação aos membros das mesas. ------------------------------------------------------ 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta. ----- 
 
-------- 2.9 - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS --------------------------------------------------------------------- 
 
-------- A) – AUTARQUIAS -------------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- A – 1)-   JUNTA DE FREGUESIA DE AVÔ ------------------------------------------------------------- 

D.A.G.F/Proc.54/3 
-------- O Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que atribua à Junta de Freguesia de Avô, um 
subsídio no montante de 6.795,00 € (Seis mil setecentos e noventa e cinco euros) a título de 
comparticipação nos custos com a execução da pavimentação dos acessos à Quinta do Sarilho e 
ao antigo Campo de Futebol na sede daquela freguesia.---------------------------------------------------  
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 6 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta.------------------------------------------------------------ 
 
-------- A – 2)-   JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO GIÃO ------------------------------------------------------ 

D.A.G.F/Proc.54/3 
-------- O Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que, conforme solicitado pela entidade 
oficiante, atribua à Junta de Freguesia de São Gião, um subsídio no montante de 4.000,00 € 
(Quatro mil euros) como comparticipação nas despesas efectuadas com a recolha do lixo na 
zona histórica de São Gião. ------------------------------------------------------------------------------------  
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 6 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta.------------------------------------------------------------ 
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l  
-------- B) – INSTITUIÇÕES ------------------------------------------------------------------  
 
-------- B – 1) –  AGRUPAMENTOS DE ESCOLAS CONCELHIOS ------------------------------------------- 

D.A.G.F./Proc. 53/4 
-------- No âmbito do Plano Nacional de Leitura, e de acordo com a informação elaborada pela 
Sra. Vereadora Maria de Fátima Antunes, o Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal a 
transferência para os quatro Agrupamentos de Escolas concelhios das verbas correspondentes 
aos livros adquiridos, sendo que na 1ª fase de apoio desta autarquia, o valor a transferir é de 
5.050,10 € (Cinco mil e cinquenta euros e dez cêntimos) repartido da seguinte forma: 
-------- Agrupamento de Escolas da Cordinha – 822,07 € (Oitocentos e vinte e dois euros e 
sete cêntimos);--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Agrupamento de Escolas de Lagares da Beira – 788,22 € (Setecentos e oitenta e oito 
euros e vinte e dois cêntimos); ------------------------------------------------------------------------------- 
-------- Agrupamento de Escolas Brás Garcia de Mascarenhas – 2.509,86 € (Dois mil, 
quinhentos e nove euros e oitenta e seis cêntimos);----------------------------------------------------- 
-------- Agrupamento de Escolas de Vale do Alva – 929,95 € (Novecentos e vinte e nove 
euros e noventa e cinco cêntimos). -------------------------------------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- B – 2) –  AGRUPAMENTO DE ESCOLAS BRÁS GARCIA DE MASCARENHAS -------------------- 

D.A.G.F./Proc.53/4 
-------- De acordo com a informação elaborada pela Sra. Vereadora Maria de Fátima Antunes, o 
Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que atribua ao Agrupamento de Escolas Brás Garcia 
de Mascarenhas, um subsídio no montante de 662,20 € (Seiscentos e sessenta e dois euros e 
vinte cêntimos) a título de comparticipação no pagamento do serviço de vigilância dos alunos 
nos transportes escolares, relativo ao 2º período do presente ano lectivo. ------------------------------ 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- B – 3) –  AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE LAGARES DA BEIRA --------------------------------- 

D.A.G.F./Proc.53/4 
-------- De acordo com a informação elaborada pela Sra. Vereadora Maria de Fátima Antunes, o 
Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que atribua ao Agrupamento de Escolas de Lagares da 
Beira, um subsídio no montante de 300,00 € (Trezentos euros) a título de comparticipação na 
realização do workshop do conto “O Capuchinho Cinzento” na Biblioteca/Ludoteca de Lagares 
da Beira destinado às crianças do Pré-escolar, que implicou a deslocação da escritora Matilde 
Rosa Araújo de Lisboa àquela freguesia. -------------------------------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------- 
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l  
-------- B – 4) –  AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE VALE DO ALVA -------------------------------------- 

D.A.G.F./Proc.53/4 
-------- De acordo com a informação elaborada pela Sra. Vereadora Maria de Fátima Antunes, o 
Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que atribua ao Agrupamento de Escolas de Vale do 
Alva, um subsídio no montante de 1.373,76 € (Mil, trezentos e setenta e três euros e setenta e 
seis cêntimos) a título de comparticipação nos custos com o pagamento de horas lectivas de 
actividades de enriquecimento curricular, relativas ao 2º período do presente ano lectivo. ---------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- B – 5) –  AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA CORDINHA -------------------------------------------- 

D.A.G.F./Proc.53/4 
-------- De acordo com a informação elaborada pela Sra. Vereadora Maria de Fátima Antunes, o 
Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que atribua ao Agrupamento de Escolas da Cordinha, 
um subsídio no montante de 397,44 € (Trezentos e noventa e sete euros e quarenta e quatro 
cêntimos) a título de comparticipação nos custos com o pagamento de horas lectivas de 
actividades de enriquecimento curricular, relativas ao 2º período do presente ano lectivo. ---------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- B – 6) –  AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DO VALE DO ALVA --------------------------------------- 

D.A.G.F./Proc.53/4 
-------- De acordo com a informação elaborada pela Sra. Vereadora Maria de Fátima Antunes, o 
Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que atribua ao Agrupamento de Escolas de Vale do 
Alva, um subsídio no montante de 2.500,00 € (Dois mil e quinhentos euros) como apoio à 
aquisição de estantes destinadas à Biblioteca da sede do Agrupamento.-------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- B – 7) –  ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL DE DIGUEIFEL ------------------------------ 

D.A.G.F./Proc.53/4 
-------- O Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que, conforme solicitado pela entidade 
oficiante, atribua à Associação Recreativa e Cultural de Digueifel, um subsídio no montante de 
3.000,00 € (Três mil euros) como apoio à aquisição de uma parcela de terreno contígua à sua 
sede. - ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------- 
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l -------- B – 8) –  FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL (CENTRO DE 

PREPARAÇÃO PARA O MATRIMÓNIO DE OLIVEIRA DO HOSPITAL )------------------------------------- 
D.A.G.F./Proc.53/4 

-------- O Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que atribua à Fábrica da Igreja de Oliveira 
do Hospital, um subsídio no montante de 750,00 € (Setecentos e cinquenta euros) como apoio à 
realização de um Ciclo de Conferências, a levar a efeito no âmbito das comemorações do 25º 
aniversário do Centro de Preparação para o Matrimónio de Oliveira do Hospital. -------------------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- B – 9) –  FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE SANTA OVAIA (GRUPO DE JOVENS 

SHALOM )---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
D.A.G.F./Proc.53/4 

-------- O Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que atribua à Fábrica da Igreja de Santa 
Ovaia, um subsídio no montante de 300,00 € (Trezentos euros) como apoio à realização de um 
Concurso/Exposição de Fotografia, a levar a efeito pelo Grupo de Jovens Shalom daquela 
freguesia, e que tem por objectivo alertar para a importância da preservação e protecção do Meio 
Ambiente---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------- 
 
-------- B – 10) –  ASSOCIAÇÃO DO GRUPO  DE CANTARES TRADICIONAIS  “C OTOVIAS DE 

ALVÔCO ” --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
D.A.G.F./Proc.53/4 

-------- O Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal que, conforme solicitado pela entidade 
oficiante, atribua à Associação do Grupo de Cantares Tradicionais “Cotovias de Alvôco”, um 
subsídio no montante de 3.500,00 € (Três mil e quinhentos euros) como apoio à sua deslocação 
a França.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto na 
alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, 
aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------- 
 
------- 2.10 –  OBRAS PARTICULARES ----------------------------------------------------------------------- 

 
-------- 2.10.1 – LISTAGEM DOS PROJECTOS DEFERIDOS/ INDEFERIDOS ------------------------------ 

D.S.T./DOC.3 
-------- Nos termos do disposto no nº 3 do artigo 65º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na 
sua actual redacção, o Sr. Presidente deu conhecimento à Câmara Municipal dos 
Despachos que recaíram sobre os processos de licenciamento de obras particulares e que 
constam da listagem que se anexa e que fica a fazer parte integrante desta acta.---------------- 
 
------- 2.11 –  OBRAS MUNICIPAIS --------------------------------------------------------------------------- 
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-------- 2.11.1 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA “C ONSOLIDAÇÃO , CONSERVAÇÃO, 
REABILITAÇÃO E DIVULGAÇÃO DOS MONUMENTOS MEGALÍTICOS DE OLIVEIRA DO 

HOSPITAL ” ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
D.A.G.F. 

 ------- O Sr. Presidente deu conhecimento à Câmara Municipal de que vão ser iniciados os 
trabalhos de “Consolidação, Conservação, Reabilitação e Divulgação dos Monumentos 
Megalíticos de Oliveira do Hospital, mediante o processo de Ajuste Directo ao abrigo do 
disposto nas alíneas d) e c), do nº 1 do artigo 86º do Decreto-Lei 197/99 de 8 de Junho. ------------ 
-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
-------- 2.12 – ANULAÇÃO DO PROTOCOLO CELEBRADO COM A JUNTA DE FREGUESIA DE 

ERVEDAL DA BEIRA E CONSTITUIÇÃO DE CEDÊNCIA DO DIREITO DE SUPERFÍCIE DA “C ASA DO 

MARQUÊS”  AO CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE ERVEDAL DA BEIRA ------------------------------ 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, anular o Protocolo de cedência 
da “Casa do Marquês”, que inclui o edifício e respectivo logradouro, sita no lugar e 
freguesia de Ervedal da Beira, subscrito entre o Município de Oliveira do Hospital e a 
Junta de Freguesia de Ervedal da Beira em 3 de Novembro de 1997 e respectivos 
aditamentos ao referido Protocolo subscritos em 25 de Junho de 1998 e 21 de Julho de 
1998, aprovados por deliberação camarária de 5 de Novembro de 1997, 21 de Outubro de 
1997, 2 de Junho de 1998 e 21 de Julho de 1998, respectivamente, e bem assim aprovar a 
constituição da Cedência do Direito de Superfície da “Casa do Marquês”, a título gratuito e 
pelo prazo de 60 anos renováveis, ao Centro Social e Paroquial de Ervedal – Instituição 
Particular de Solidariedade Sócia para instalação da sua sede e respectivo logradouro. ------ 
-------- A Cedência do Direito de Superfície ora constituída reger-se-á pelas seguintes 
cláusulas:---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
-------- Primeira: ---------------------------------- -------------------------------------------------------------- 
-------- O Objecto do Direito de Superfície é: --------------------------------------------------------------- 
-------- A afectação dos edifícios já construídos e a construir, à sede do Centro Social e Paroquial 
de Ervedal da Beira e ao respectivo logradouro; ------------------------------------------------------------ 
-------- Segunda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
-------- O Direito de Superfície é constituído pelo prazo de sessenta anos, automaticamente 
prorrogável por períodos sucessivos de vinte e cinco anos salvo se for denunciada a sua 
prorrogação por qualquer dos outorgantes através de forma escrita e num prazo correspondente a 
um ano sobre o fim do prazo ou de qualquer uma das suas renovações. -------------------------------- 
-------- Terceira: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
-------Um - Se às construções for dado fim diferente daquele em função do qual o direito de 
superfície é cedido ou cuja alteração não seja objecto de acordo com a Câmara Municipal de 
Oliveira do Hospital, o mesmo reverte para o Município de Oliveira do Hospital------------------- 
-------- Dois – Se o superficiário se extinguir durante o prazo de validade do direito de superfície, 
ou alterar os seus estatutos pondo em causa os fins da sua constituição, as edificações existentes 
revertem para o Município de Oliveira do Hospital. ------------------------------------------------------
--------Três – Nas situações referidas nos pontos um e dois da presente cláusula a propriedade 
dos edifícios e as benfeitorias entretanto realizadas revertem para o Município de Oliveira do 
Hospital, sem que o superficiário tenha direito a qualquer indemnização. ----------------------------- 
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l -------- Quarta: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- A cedência do Direito de Superfície é feita a título gratuito.------------------------------------- 
-------- Quinta: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
--------O superficiário obriga-se a cuidar dos edifícios e suas dependências como o faria um 
proprietário prudente, mantendo-os em perfeito estado de conservação e utilização. --------------- 
-------- Sexta: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
--------Não é permitida a transmissão do direito de superfície a terceiros sem autorização 
expressa da Câmara Municipal de Oliveira do Hospital.--- ----------------------------------------------- 
-------- Sétima: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
--------É autorizada a constituição de hipoteca sobre o presente direito de superfície a favor das 
entidades que financiarem as obras de reabilitação e adaptação do edificado.------------------------- 

 
-------- 2.13 – LOTEAMENTO CAMARÁRIO DE ERVEDAL DA BEIRA – LOTE Nº1 – REVOGAÇÃO 

DE DELIBERAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
D.A.G.F./DOC.4 

-------- Sob proposta do Sr. Presidente, a Câmara Municipal de acordo com a Informação 
do Sr. Director do Departamento de Administração Geral e Finanças, que se anexa e que 
fica a fazer parte integrante desta acta, deliberou, por unanimidade, revogar a sua 
deliberação de 3 de Novembro de 2006, sobre a Atribuição do Lote nº 1 do Loteamento 
Camarário de Ervedal da Beira ao Sr. Paulo Jorge Vitorino Lourenço, residente em Vila 
Franca da Beira devendo proceder-se à audiência do interessado nos termos do artigo 101º 
do Código do Procedimento Administrativo. ------------------------------------------------------------ 
 
-------- 2.14 – CRECHE DA CASA DA CRIANÇA DE TRAVANCA DE LAGOS – FIXAÇÃO DE 

MENSALIDADE --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
D.A.G.F./Proc. 53/25 

-------- Na sequência da deliberação camarária de 27 de Julho de 2004 relativa à forma de cálculo 
das comparticipações familiares das valências sociais, propriedade da autarquia, resultante da 
aplicação do constante na Circular nº 3 da Direcção-Geral da Acção Social de 02 de Maio de 
1997, o Sr. Presidente propôs à Câmara Municipal a fixação das seguintes mensalidades 
referentes a crianças integradas na Casa da Criança de Travanca de Lagos: --------------------------- 

Utente Mensalidade 
Proposta 

- Tiago Hernâni Lopes Alcântara 35,00 € 
- Simão Alexandre Coelho Marques 63,00 € 

-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta.------- 
 

-------- 2.14.1 – C. A.T.L.  DE OLIVEIRA DO HOSPITAL – FIXAÇÃO DE MENSALIDADE -------------- 
D.A.G.F./Proc. 53/25 

-------- De acordo com a informação elaborada pela Técnica de Sociologia, datada de 24 de 
Abril de 2007, e por se tratar de uma família referenciada à CPCJ – Comissão de 
Protecção de Crianças e Jovens em Risco, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, autorizar a integração de dois menores, filhos de Ana Margarida Cruz 
Coelho, no Centro de ATL de Oliveira do Hospital, fixando as seguintes mensalidades: ------ 
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-------- 2.15 - ASSUNTOS / EXPEDIENTE PARA CONHECIMENTO ----------------------------------------- 
 
-------- 2.15.1- MAPA DE CEDÊNCIA DE TRANSPORTES – CONHECIMENTO ---------------------------- 

D.A.G.F./DOC.5 
-------- Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 65.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na sua actual redacção, o Sr. Presidente deu conhecimento à Câmara Municipal dos 
Despachos que recaíram sobre os pedidos de cedência de transportes, no período 
compreendido entre 12 e 25 de Abril de 2007, e que constam da listagem que se anexa e que 
fica a fazer parte integrante desta acta. ------------------------------------------------------------------- 
 
-------- 2.15.2– FERROVIA DA LOUSÃ À L INHA DA BEIRA BAIXA ---------------------------------------- 

D.A.G.F./Proc. 28/7-A 
-------- Relativamente ao assunto em epígrafe, foi presente pelo Sr. Presidente um mail, recebido 
a 17 de Abril de 2007, remetido por Ângelo Júlio Antunes de Campos, residente na Pampilhosa, 
a manifestar a sua opinião sobre o mesmo. ------------------------------------------------------------------   
-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
-------- 2.15.3 – SOCIEDADE DE DEFESA E PROPAGANDA DE AVÔ – COMEMORAÇÃO DO 50º 

ANIVERSÁRIO DA INSTITUIÇÃO ------------------------------------------------------------------------------ 
D.A.G.F./Proc. 28/6 

-------- Relativamente ao assunto em epígrafe, foi presente pelo Sr. Presidente uma carta datada 
de 11 de Abril do ano em curso, remetida pela Sociedade de Defesa e Propaganda de Avô, a 
convidar a Câmara Municipal a estar presente nas cerimónias alusivas à comemoração do seu 50º 
Aniversário, que decorrerão durante o mês de Maio do corrente ano. -----------------------------------   
-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
-------- 2.15.4 – REGIÃO DE TURISMO DA SERRA DA ESTRELA – COMEMORAÇÃO DO 50º 

ANIVERSÁRIO ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
D.A.G.F./Proc. 28/6 

-------- Relativamente ao assunto em epígrafe, foi presente pelo Sr. Presidente um convite, 
remetido pela Região de Turismo da Serra da Estrela, a convidar a Câmara Municipal a estar 
presente na iniciativa de abertura das comemorações dos 50 anos daquela instituição, que terá 
lugar no próximo dia 2 de Maio do corrente ano.-----------------------------------------------------------   
-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
--------  2.16 - OUTROS ASSUNTOS ---------------------------------------------------------------------------- 
 

Utente Mensalidade 
Proposta 

- Inês Cruz Coelho 10,00 € 
- João Pedro Cruz Costa Coelho 10,00 € 
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l -------- Sob proposta do Sr. Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e 
nos termos do artº 19º do Decreto-Lei 442/91, de 15 de Novembro, na sua actual redacção, 
incluir na Ordem do Dia os seguintes assuntos: --------------------------------------------------------- 

------- 2.16.1 – L ICENCIAMENTO DE ACTIVIDADE DESPORTIVA – ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA 

LAJEOSA---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 D.A.G.F/Proc. 69/4 

--------Requer a emissão de Licença para a realização do “IV Passeio – Convívio de 
Cicloturismo”, a levar a efeito no próximo dia 13 de Maio do ano em curso, com o seguinte 
percurso: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------- Lajeosa – Lagares da Beira – Meruge – Várzea de Meruge – Torrozelo – Sandomil – 
Penalva de Alva – Santo António do Alva – São Sebastião da Feira – Ponte das Três Entradas – 
Vila Pouca da Beira – Vendas de Galizes – Santa Ovaia – Catraia de São Paio – Gramaços – 
Oliveira do Hospital – Vendas de Gavinhos – Lajeosa.---------------------------------------------------- 
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o pedido nos termos do 
artigo 54º do Regulamento sobre o Licenciamento do Exercício da Actividade de 
Realização de Espectáculos de Natureza Desportiva e de Divertimentos Públicos.-------------- 
-------- Foi igualmente deliberado, isentar a Associação dos Amigos da Lajeosa do 
pagamento das taxas inerentes ao referido licenciamento nos termos do nº 2 do artigo 6º do 
Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas e Tarifas. --------------------------------------- 

------- 2.16.2 – L ICENCIAMENTO DE ACTIVIDADE DESPORTIVA – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 

DO VALE DO ALVA – III  PASSEIO DE CICLOTURISMO DA EBI  DA PONTE DAS TRÊS ENTRADAS -- 
 D.A.G.F/PROC. 69/4 

-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento do despacho do Sr. Vice-Presidente 
Paulo Rocha, que na ausência do Sr. Presidente autorizou o Agrupamento de Escolas de 
Vale do Alva a realizar o “III Passeio de Cicloturismo da EBI da Ponte das Três Entradas” 
que teve lugar no passado dia 20 de Abril do ano em curso.------------------------------------------ 
-------- Foi igualmente deliberado, isentar o Agrupamento de Escolas do Vale do Alva do 
pagamento das taxas inerentes ao referido licenciamento nos termos do nº 2 do artigo 6º do 
Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas e Tarifas. --------------------------------------- 
 
-------- 2.16.3 – REQUALIFICAÇÃO DO LARGO RIBEIRO DO AMARAL (OLIVEIRA DO HOSPITAL ) 
- ESTUDO PRÉVIO ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

D.S.T.  
-------- O Sr. Presidente apresentou à Câmara Municipal o Estudo Prévio relativo à empreitada 
acima identificada.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
-------- 2.16.4 – INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL – PROPOSTA DE CESSAÇÃO POR MÚTTUO 

ACORDO REFERENTE AOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO EM VIGOR ------------------------------------ 
D.A.G.F./PROC.53 

-------- Relativamente ao assunto em epígrafe, foi presente pelo Sr. Presidente o ofício nº 45265, 
datado de 10 de Abril de 2007, remetido pela entidade acima identificada, a prestar alguns 
esclarecimentos relativos aos acordos de cooperação celebrados entre a Segurança Social e o 
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l Município de Oliveira do Hospital, acordos esses referentes aos desenvolvimento de actividades 
enquadradas nas valências de creche, actividades de tempos livres, lar de idosos e serviço de 
apoio domiciliário, mediante o pagamento de uma comparticipação financeira mensal, por parte 
daquele Centro Distrital de Coimbra e bem assim quanto à sua intenção de cessação por mútuo 
acordo dos acordos de cooperação em vigor.---------------------------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
------ 3 – ASSUNTOS DOS SENHORES VEREADORES -------------------------------------- 

 
-------- 3.1 - INTERVENÇÃO DO SR. VEREADOR PAULO ROCHA ----------------------------------------- 
 
-------- 3.1.1 – REUNIÃO DE DIRECÇÃO DA ADEPTOLIVA --------------------------------------------- 

D.A.G.F. 
-------- O Sr. Vereador Paulo Rocha deu conhecimento à Câmara Municipal da sua presença na 
reunião de Direcção da ADEPTOLIVA, que teve lugar no dia 26 de Abril do ano em curso, na 
Câmara Municipal de Arganil, com a seguinte ordem de trabalhos, tendo prestado alguns 
esclarecimentos relativamente aos assuntos tratados e abordados na mesma:-------------------------- 
-------- 1 – Situação Pedagógica; ------------------------------------------------------------------------------ 
-------- 2 – Situação Económica e Financeira; --------------------------------------------------------------- 
-------- 3 – Análise da proposta de actividades a desenvolver na Semana Cultural/2007; ------------  
-------- 4 – Outros assuntos. ------------------------------------------------------------------------------------ 
-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
-------- 3.1.2 – REUNIÃO DE DIRECÇÃO DA ADITO  – AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO 

INTEGRADO DE TÁBUA E OLIVEIRA DO HOSPITAL -------------------------------------------------------- 
D.A.G.F. 

-------- O Sr. Vereador Paulo Rocha deu conhecimento à Câmara Municipal da sua presença na 
reunião de Direcção da ADITO, que teve lugar no dia 19 de Abril do ano em curso, na Câmara 
Municipal de Tábua, com a seguinte ordem de trabalhos, tendo prestado alguns esclarecimentos 
relativamente aos assuntos tratados e abordados na mesma:---------------------------------------------- 
-------- 1 – Situação das deliberações das Autarquias de transferência para constituição do Fundo 
Privativo e de fixação da quota mensal; ---------------------------------------------------------------------- 
-------- 2 – Aquisição de material informático (computadores/ impressoras) e de comunicações 
(ligações telefónicas, faz e Internet); ------------------------------------------------------------------------- 
-------- 3 – Imagem da Agência – Ajuste/Concurso de Ideias; --------------------------------------------  
-------- 4 – Elaboração de Proposta de Regulamento Interno da Agência; ----------------------------- 
-------- 5 – Outros assuntos. ------------------------------------------------------------------------------------ 
-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
-------- 3.1.3 – ARCED  - ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DE ESCOLAS DESPORTIVAS 

CONVITE ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
D.A.G.F. 

-------- Foi presente pelo Sr. Vereador Paulo Rocha uma carta, datada de 22 de Abril de 2007, 
remetida pelos atletas da ARCED – Associação Recreativa Cultural de Escolas Desportivas, a 
convidar a Câmara Municipal a estar presente no jogo que se realizará no próximo dia 28 de 
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l Abril, pelas 11 horas, no Pavilhão Desportivo do Parque de Santiago, em Nogueira do Cravo, 
jogo este em que se poderão consagrar novamente campeões. ------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
-------- 3.2 - INTERVENÇÃO DA SRA. VEREADORA MARIA DE FÁTIMA ANTUNES---------------------  
 
--------  3.2.1 - ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR - MAPA MENSAL DE PAGAMENTOS DE REFEIÇÕES – 

MÊS DE MARÇO /2007------------------------------------------------------------------------------------------ 
D.A.G.F./Proc.29/7/DOC.6 

-------- A Sra. Vereadora Maria de Fátima Antunes propôs à Câmara Municipal a atribuição dos 
subsídios descritos no mapa que se anexa, e que fica a fazer parte integrante desta acta, às 
instituições do concelho, para efeitos de pagamento de refeições referentes ao mês de Março de 
2007, no total de 18.891,35 € (Dezoito mil oitocentos e noventa e um euros e trinta e cinco 
cêntimos). -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta. ----- 
 
--------  3.2.2 – COMEMORAÇÕES DO 25 DE ABRIL /2007 - AGRADECIMENTO ------------------------- 

D.A.G.F. 
-------- A Sra. Vereadora Maria de Fátima Antunes manifestou o seu agradecimento a todas as 
entidades que colaboraram com a Câmara Municipal de Oliveira do Hospital na realização das 
actividades alusivas às comemorações do 25 de Abril, nomeadamente, ao Sr. Comandante dos 
Bombeiros Voluntários de Oliveira do Hospital, ao Sr. Comandante da Guarda Nacional 
Republicana de Oliveira do Hospital, ao Sr. Albino José da Rádio Boa Nova e bem assim aos 
jornalistas Paulo Leitão e Margarida Prata, ao Mestre Júlio e à Ana Pinto pela sua colaboração na 
realização da tertúlia que teve lugar na Casa da Cultura César Oliveira.-------------------------------- 
-------- A Câmara Municipal tomou conhecimento. ---------------------------------------------------- 
 
 
------ APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA ------------------ --------------------- 

 
-------- De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 92.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na 
sua actual redacção, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente acta em 
minuta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
 
------ CONCLUSÃO DA ACTA ---------------------------- ------------------------------ 

 
-------- E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente encerrada a reunião, 
pelas catorze horas, da qual para constar se lavrou a presente acta, que vai ser devidamente 
assinada pelos Senhores Vereadores que o desejarem e que eu, _________________________, 
na qualidade de secretário redigi. ----------------------------------------------------------------------------- 
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l  
-------- Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, 27 de Abril de 2007--------------------------- 
 
 
Presidente  _______________________________________________ 
 
Vereadores  _______________________________________________ 
    
   _______________________________________________ 
 
   _______________________________________________ 
   
   _______________________________________________ 
    
   _______________________________________________ 
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Documentos anexados ao final desta acta ao abrigo do 

Decreto-Lei 334/82, de 19 de Agosto. 
 


